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PROPOSTA DE SUSTAçÃO DE ATO PSA/OOO1 7/2022

"Susta dispositivos do Decreto no í.669
de 1í de janeiro de 2022 que ,,Díspõe

soórê as aüvidades essencrbis da
Educação e regulamenÍa as atividades
prcsenciais nas unidades das Redes
Ptiblica ê privada relacionadas à
Educação Infantil, Ensino
Fundamental, Nívet Médio, Educaçâo
de Jovens e Aduttos (EJA), Educação
Especial, Ensino profissional, Ensino
Superior e afins, durante a pandemia

de COVID-1I, e esÍaóelece outras
providências.,,.

Art' 10 Fica sustado o art. 60 do Decreto no de 1.669 de 11 de janeiro de

fuft.20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das sessões,

ANA CAMPAGNOLO
Deputada Estadual

da-%@JaL
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ASSEMBLEIA LECISLATI VA CABINTTE DA DEPUTADA
ANA CAMPACNOLODO ESTADO DE SANTA CÂTARINA

JUSTIFICATIVA

Em seu livro covlD-lg: The Great ReseÍ, o escritor Klaus schwab é
enfático ao dizer que o mundo nunca mais voltará ao normal por conta da
pandemia, schwab é também fundador e presidente do Fórum Econômico
Mundial, cuja esfera de influência orbita entre alguns dos conglomerados mais
poderosos do globo. Lançado em2020, o livro não é mera Íicção ou wishful
thinking, e sim um elaborado plano que faz uso do caos como justificativa para
reiniciar não apenas a economia global, mas também o meio social, o
geopolítico, o tecnológico, o industrial, o ambiental e o individual.

É com foco no último, mas não menos importante, que inúmeras
pressões supranacionais estão se desenrolando, uma vez que todos os itens
anteriores dependem de uma mudança abrupta nas liberdades individuais.
usando como pano de fundo um cenário real, onde medidas urgentes e
inteligentes devem ser tomadas, limites estão sendo negativamente rompidos
por uma ditadura sanitária que se avizinha.

Neste sentido, manifestou-se o Ministério da saúde do Japão, 'Embora
encorajamos todos os cidadãos a receberem a vacinação covlD-1g, porém,

ela não deve ser obrigatória. A vacinação só será administrada com o
consentimento da pessoa a ser vacinada após as informações corretas
fornecidas. Vacine-se por sua própria decisão, compreendendo tanto a eficácia
na prevenção de doenças infecciosas e o risco de efeitos colaterais. Nenhuma
vacinação deve ser feita sem consentimento. Não force ninguém em seu local
de trabalho ou aqueles que estão ao seu redor a serem vacinados e não
discrimine aqueles que não foram vacinados.',i

&

MrNrsrÉR|o DA Slú-?F p6 .11p[91, (parc com o poyo mare educado do mundo).httpe:/ r,vúÌ.r.mhlw.oo.Ip/ôtflcoüd.
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& ASSEMBLEIA LEG ISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINSTE DA DEPUTADA
ANA CAMPAGNOLO

É aceitável que para o controle da pandemia do novo coronavírus
(SARS-CoV2), a principal saída parece ser uma vacina segura e eficazcontra o
Covid-19. Ê para isso que pesquisadores trabalham diariamente, entretanto,
não parece ser uma boa ideia acelerar esse processo com emissões de
autorização de uso emergencial, como fizerama Rússia e a china.

Nos Estados unidos, profissionais da área médica e pesquisadores

alertam o governo federal sobre planos de se apressar uma vacina contra o
covid-19, antes que os estudos ctÍnicos de segurança sejam concluídos com
milhares de testes,

o processo de regulamentação de um medicamento é longo, rigoroso e
custa muito caro para a indústria farmacêutica. Ele deve cumprir diversas
etapas, desde as que antecedem seu uso por seres humanos até o
acompanhamento após o lançamento do medicamento, que comprovem que
aquele produto não incorrerá em reações prejudiciais à vida das pessoas. Esse
processo é chamado de ensaio clínico.

A pesquisa pré-clínica é uma etapa que tem o objetivo de verificar se a
substância candidata a fármaco é eficaz e segura, além de analisar como a
nova substância se espalha pelo corpo, como é eliminada e sua segurança.
Geralmente o estudo pré-clínico é realizado primeiramente invitro (ensaios
laboratoriais sem o uso de animais) e posteriormente in vivo (ensaios
laboratoriais que utilizam animais); trata-se da etapa mais importante nesta
fase, pois avalia a atividade do fármaco em um ser vivo.

Para tanto, são estudados em diversas espécies de animais, para

termos uma ideia, a cada mil substâncias testadas em animais,
aproximadamente dez são aprovadas para continuar em desenvolvimento,
seguindo para a Fase I da pesquisa clínica.
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 0g
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasit
ana@alesc.sc,gov.br
Telefone: (48) 322t-2686

P
ág

in
a 

4.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

S
A

/0
00

1.
7/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGIS LATIVA GABINETE DA DEPUTADA
ANA CAMPACNOLODO ESTA DO DE SANÏACATARINA

A pesquisa clínica é o estudo sistemático que segue métodos cientíÍicos
aplicáveis aos seres humanos, denominados voluntários da pesquisa, sadios
ou enfermos, de acordo com a fase da pesquisa.

Nos estudos de Fase l, o medicamento será testado pela primeira vez
em seres humanos; neste caso serão voluntários sadios. O principal objetivo
desta fase é verificar se os efeitos indesejáveis são suportáveis, determinar a
melhor forma de administração e verificar como o organismo reage ao fármaco.
Esta fase tem duração de aproximadamente 3 (três) anos.

Nos estudos de Fase ll, o medicamento é dado a um número maior de
indivíduos. Nesta fase, esses voluntários são pacientes acometidos pela
doença investigada previamente selecionados. Os objetivos são: avaliar sua
eficácia (isto é, se ele funciona para tratar determinada doença), estabelecer
uma dose efie.az e um intervalo adequado entre elas e determinar os regimes
de administração do novo fármaco. Esta fase também permite obter
informações mais detalhadas sobre a segurança (toxicidade) em curto prazo.
Somente se os resultados forem bons passa-se para a fase seguinte. Esta fase
dura, aproximadamente, mais 3 (três) anos.

Na Fase lll, o medicamento é dado a um grupo extenso de pacientes
para avaliar novamente a eÍicácia e a segurança do produto. ocorre a
comparação com o tratamento padrão já existente. Geralmente, nos estudos
dessa fase os pacientes são divididos em dois grupos: o grupo controle (recebe
o tratamento padrão, já existente no mercado, ou placebo, em casos de nova
substância) e o grupo investigacional (recebe o novo fármaco). A duração
desta fase é de aproximadamente 4 (quatro) anos.

Para que este produto chegue ao mercado, ele deverá ser registrado de
acordo com a legislação sanitária vigente. Para esse processo, o fabricante
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 0g
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
ana@alesc,sc.gov.br
ïelefone: (48) 3221-2686
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ASSEMBLEIA LECIS LATIVA GÁBINETE DA DEPUTÁ,DA
ANACAMPACNOLODO ESTADO DE SANTÂ CÂTARINÀ

deverá apresentar à agência reguladora (no caso do Brasil, a Anvisa) os
resultados de todas as fases pré-clinicas e estudos clÍnicos junto com a
descrição dos processos de produção do medicamento. Se a Anvisa estiver de
acordo com os dados submetidos referentes a qualidade, eficácia e segurança
do medicamento, a autorização para lançamento e comercialização é

concedida, e o novo medicamento estará disponÍvel aos pacientes.

Existe, ainda, a pesquisa pós-comercialização, chamada de
farmacovigilância. Esta fase é posterior ao registro e ao lançamento do novo
medicamento no mercado. Estas pesquisas são executadas com base nas
características com que foi autorizado o medicamento. Geralmente são estudos
de vigilância pós-comercialização para estabelecer o valor terapêutico, o
surgimento de novas reações adversas e/ou confirmação da frequência de
surgimento das já conhecidas e as estratégias de tratamento. Esses estudos
são essenciais principalmente para os medicamentos novos, pois
proporcionam a avaliação do seu uso em grandes populações.

Nos primeiros dois anos, o medicamento começará a ser usado pela
população. será ainda um número limitado de pessoas, mas já será possÍvel

observar poss íveis eventos de hipersensibil ídade.

Alguns desses e outros eventos já podem ser consultados em relatório
gerado pela Agência Reguladora de Medicamentos e produtos de saúde do
Reino unido (MHRA) entre o período de 9 de dezembro de 2020 a 14 de julho
de 2021. A agência criou ainda o sistema de cartão Amarelo, onde qualquer
membro do público ou profissional de saúde pode submeter suspeitas de
efeitos colaterais. Segundo o relatório2:

2 https://www.gov.uUgovernmenVpublications/coronavirus-covid-19-vaccine-adverse-
reactions/coronavirus-vacci ne-su m mary-of-yellow-card-reporting
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr, Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 0g
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasit
ana@alesc.sc,gov,br
Telefone : (48) 3221-2686
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& ASSEMBLEIA LEGIS LATIVA
DO ESTADO DE SANTACATARINA

a

GABINE'TE DA DEPUTADA
ANACAMPACNOLO

A vacina Pfizer / BioNTech foi avariada em ensaios clínicos
envolvendo mais de 44.000 participantes. As reações adversas mais
frequentes nos ensaios foram dor no local da injeção, fadiga, dor de
cabeça, mialgia (dores musculares), calafrios, artralgia (dores nas
aÉiculações) e febre; cada um deles foi relatado em mais de 1 em

cada 10 pessoas.

A vacina AstraZeneca foi avaliada em ensaios clínicos envolvendo
mais de 23.000 participantes. As reações adversas notificadas com

mais frequência nestes ensaios foram sensibilidade no local da
injeção, dor no local da injeção, cefaleia, fadiga, mialgia, mal_estar,
pirexia (febre), arrepios, artratgia e náuseas; cada um deles foi
relatado em mais de í em cada 10 pessoas.

A vacina Moderna foi avaliada em ensaios clínicos envolvendo mais
de 30.000 participantes. As reações adversas mais frequentes nestes
ensaios foram dor no local da injeção, fadiga, dor de cabeça, mialgia
(dores musculares), artralgia (dores nas articulações), calafrios,
náuseas / vômitos, inchaço / sensibilidade axilar (inchaço t
sensibilidade das glândulas na axila), febre, inchaço e vermelhidão

no localda injeção; cada um deles foi relatado em mais de 1 em cada
10 pessoas.

Até 14 de julho de 2021, 91.562 cartões Amarelos foram relatados
para a vacina Pfizer / BioNTech, 222.291 foram relatados para a
vacina covlD-1g AstraZeneca, 10.109 para a vacina Modema

covlD-1g e 939 foram relatados onde a marca da vacina não foi
especificada,

Outras reações detalhadas

Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 0g
88020-900 - Flortanópolis - SC - Brasil
ana@alesc.sc.gov.br
Telefone: (48) 322t-26e6

a

a

a

P
ág

in
a 

7.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

S
A

/0
00

1.
7/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



A

íío

& ASSEMBLE IA LECISLATIVA
DO ESÏADO DE SANTA CATARINA

GABINTTE DA DEPUTADA
ANA CAMPACNOLO

fnì

a Alergia severa: Em g de dezembro de 2020, a MHRA emitiu uma

orientação preliminar sobre reações alérgicas graves após a vacina

Pfizer / BioNTech devido a notificações precoces de anafilaxia. Na

sequência de uma análise mais detalhada, este conselho foi alterado

em 30 de dezembro para o conselho atual. Este consetho é que

pessoas com histórico anterior de reações alérgicas graves a

qualquer ingrediente da vacina não devem recebê-la. As pessoas

que recebem a vacina devem ser monitoradas por pelo menos 15

minutos depois.

coágulos sanguíneos com plaquetas baixas concomitantes: A
MHRA realizou uma revisão completa nos reratórios do Reino unido
de um tipo específico extremamente raro de coágulo sanguíneo no

cérebro, conhecido como trombose do seio venoso cerebral (cvsr),
ocorendo junto com baixos níveis de plaquetas (trombocitopenia)

após a vacinação com a vacina covlD-1g AstraZeneca. Também

está considerando outros casos de coagulação do sangue (eventos

tromboembólicos) juntamente com baixos níveis de plaquetas. Esta

revisão científica em andamento concluiu que a evidência de uma

ligação com a vacina covlD-1g AstraZeneca é mais forte e um

anúncio foi feito em 7 de abril de 20213 com uma nova declaração

em 7 de maioa.

a

a Anafilaxia (reações alérgicas graves): A MHRA continua

monitorando notificações de reações alérgicas graves com a vacina

Pfizer / BioNTech e recebeu 433 reações adversas espontâneas no

] h.ttOs:llwww.gov^.uUgovernmenvnews/mhra-issues-new-advice-concluding-a-possible-link-
between'covid-19-vaccine-astrazeneca-and-extremely-rare-unlikely-to-occúr-biood-clots
4 https://www.gov.uUgovernment/news/mhra-responsê+o-jcvi-advióeon-covid-1g-vaccine-
astrazeneca-for-people-aged-u nder-40
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz F{ntes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
ana@alesc.sc.gov.br
Telefone: (48) 3221-2686
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Reino unido associadas a anafilaxia ou reações anafilactoides. A
natureza e a frequência dessas notificações estão de acordo com as

relatadas em atualizações anteriores, e reações alérgicas graves à

vacina Pfizer / BioNTech permanecem muito raras, A orientação da
MHRA é de que aqueles com histórico anterior de reações alérgicas

aos ingredientes da vacina não devem recebêla.

Eventos tromboembólicos com plaquetas baixas concomitantes:
Até 14 de julho de 2021, a MHRA havia recebido notificações do
cartão Amarelo de 411 casos de eventos tromboembólicos maiores
(coágulos sanguÍneos) com trombocitopenia concomitante
(contagens baixas de plaquetas) no Reino Unido após a vacinação

com a vacina covlD-1g AstraZeneca. euarenta e quatro das 411

notificações foram relatadas após uma segunda dose. Dos 411

relatórios, 211 oconeram em mulheres e 19g ocorreram em homens

com idades entre 18 e 93 anos. A taxa geral de letalidade Íoi de 17o/o

com 71 mortes, cinco das quais ocorreram após a segunda dose. A
trombose do seio venoso cerebrar foi reratada em 14g casos (idade

média de 54 anos) e 263 tiveram outros eventos tromboembólicos

maiores (idade média de s4 anos) com trombocitopenia

concomitante.

Distúrbios menstruais (problemas menstruais) e sangramento
vaginal inesperado: um total de 25.Tsg notificações de uma

variedade de distúrbios menstruais foram relatados após todas as
três vacinas coVlD-19, incluindo menstruação mais intensa do que o
normal, menstruação tardia e sangramento vaginal inesperado. lsso
ocorre após aproximadamente 43 milhões de doses da vacina

COVID-I9 administradas a mulheres até 14 dejulho de 2021.

a

Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolts - SC - Brasil
ana@alesc.sc,gov.br
Telefone: (48) 3221-2686
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& ASSEMBLEIA LEGISLATI VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CABINTTE DA DEPUTADA
ANA CAMPACNOLO

a lnflamação do coração: Até 14 dejulho de 2021 toram notificadas

112 notitieações de miocardite e 103 notificações de perícardite após

o uso da vacina Pfizer / BioNTech, bem como uma notificação de
pericardite viral, pericardite infecciosa e endocardite estreptoócica.
Para a vacina AstraZeneca covlD-19, houve 76 notificações de

miocardite e 126 notificações de pericardite após vacinação até 14 de
julho de 2021 inclusive, bem como quatro notificações de pericardite

viral e endocardite, duas notificações de endocardite bacteriana e

uma notificação de cada viral miocardite e miocardite infecciosa.

Houve 17 notificações de miocardite, 20 notificações de pericardite e

uma notificação de endocardite após o uso da Vaccine Moderna

COVID-19 até a mesma data.

A síndrome de Guillain-Barré: A síndrome de Guillain-Barré é uma

condição muito rara que causa inflamação dos nervos e pode causar

dormência, fraqueza e dor, geralmente nos pés, mãos e membros e

pode se espalhar para o peito e rosto. Até 14 de julho de 2021

inclusive, o MHRA recebeu 358 notificações de síndrome de Guillain-

Bané com a vacina AstraZeneca covlD-1g e 20 notificações de

uma doença relacionada chamada síndrome de Miller Fisher. Até a
mesma data, o MHRA recebeu 44 notificações de síndrome de

Guillain-Barré após o uso da vacina pfizer / BioNTech e para a

vacina covlD-1g Modema houve 2 notificações de síndrome de

Guillain-Barré.

' Eventos com resultado fatal: A MHRA recebeu 460 notificações no

Reino Unido de suspeitas de RAMs para a vacina üizer / BioNTech

em que o paciente morreu logo após a vacinação, ggg notificações
para a vacina covlD-1g AstraZeneca, sete para a vacina covlD-1g
Modema e 24 para a marca da vacina não foi especificado. A maioria

Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
ana@alesc,sc,gov,br
Telefone: (48) 322t-2686
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C,\BINETE DA DEPUTADA
ANACAMPACNOLO

dessas notificações foi em pessoas idosas ou com doenças

subjacentes.

Nos oito anos seguíntes haverá o uso rotineiro na população em geral,

ampliando o número de pacientes que usarão o medicamento. Somente a partir

de 10 anos de comercialização é que será possível avaliar efeitos crônicos e

acumulação de dose em pacientes usuários do medicamento.

Diante disso verifica-se que a devida comprovação científica da vacina

contra o Covid-19 somente se dará em aproximadamente 10 (dez) anos,

motivo pelo qual a compulsoriedade da vacinação, conforme prevista na Lei n"

13.97812020, precisa ser extirpada, uma vez que inexiste qualquer evidência de

sua eficácia, capaz de comprovar benefício à saúde da coletividade suficiente

para justificar limitação ao direito individual da autonomia da pessoa (direito

fundamental).

No dia 0710912020, a mÍdia destracou que a empresa chinesa Sinovac

Biotech informou que a sua vacina é " ligeiramente mais fraca em idosos', ou

seja, não possui a devida eficácia para uma das populações de maior risco. A
vacina chinesa contra o Covid-19 desenvolveu anticorpos em mais de 90% dos

idosos participantes de um estudo, mas o nível ficou abaixo do observado em
pessoas com menos de 60 anos. A reportagem informa que "os resultados

completos não foram publicados e não foram disponibilizados à Reuters's

Foi noticiado, também pela imprensa, que raboratórios produtores de

vacinas contra o Covid-19 pressionam a união Europeia por uma isenção de

responsabilidade civil para seus membros se as vacinas contra o novo

coronavÍrus, que estão sendo desenvolvidas em tempo recorde, derem enado.

5 https://www.cnnbrasil.com.br/saude/2 O20t09l07lvacina-da-sinovac-para-covid-19-e-
I igeira m ente-m ais-fraca-em-idosos
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
ana@alesc.sc.gov,br
Telefone: (48) 3221-2686
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O lobby das indústrias farmacêuticas vem na esteira de outra pressão
global: para que as vacinas estejam disponíveis logo. De govemos à população

mundial, passando pelo interesse econômico dos próprios laboratórios, há uma
corrida pela conclusão rápida de um imunizante contra o covid-í9.

De acordo com as informações prestadas pela Vaccines Europe, divisão
da Federação Europeia das Associações e lndústrias Farmacêuticas (Efuia), a
velocidade e a escala de desenvolvimento e implementação significam que é
impossÍvel gerar a mesma quantidade de evidência subjacente que

normalmente estaria disponível por meio de ensaios clínicos e da aquisição de
experiência por profissionais da saúde. os dados demonstram que pela forma
em que estão sendo criadas as vacinas, os riscos serão "inevitáveis',.

Sob o título "Nove produtores de vacinas contra Covid-lg assinam
compromisso de segurança", a cNN Brasil informa, em 0gtogl2020, que ,,Nove

empresas biofarmacêuticas assinaram um compromisso conjunto para manter
"padrões éticos altos", sugerindo que não concordam com uma aprovação
prematura de vacinas contra a Covid-19 pelo governo.', Enumera as empresas
AstraZeneca, BioNTech, Moderna, pfizer, Novavax, sanofi, GlaxosmithKline,

Johnson & Johnson e Merck, entre as que assinaram o documentoo.É evidente
que as vacinas contra o coronavírus suscitam desconfiança na população,

tanto que, para amenizar esses temores, fabricantes conceituados, como
Pfizer, Johnson & Johnson e Moderna, se vêm na contingência de assinar uma
declaração manifestando compromisso com a segurança e eficácia dessas
novas medicações.

Estudos disponibilizados na Academia Americana de PediatriaT mostram
que 0,1 a 1,9vo de todos os casos de coVlD-1g infantis relatados pelos

estados participantes resultaram em hospitalização. De todos os casos de

6 https://www.cnnbrasil.com .brtsaudet2020/09/08/nove-produtores-de-vacinas-assinam-
compromissode-seguranca-sobre-covid-1 9
llttqs:llryww.aap.org/en/pages/20í 9-novel-coronavirus-covid-1g-infections/children-and-covid-
1 9-strate-level-data-reporU
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr, Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 0B
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
ana@alesc.sc.gov,br
Telefone: (48) 3221-2686
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covid-19 relatados pelos estados, um percentual entre 0,00% a 0,03% resultou

em morte, com seis estados sem qualquer registro de morte infantil por Covid-
í9.

Na outra via, a Reunião do Comitê Consultivo de Vacinas e Produtos

Biológicos Relacionados 26 de outubro de 2021*8 dispõe de dados

eÍremamente sensÍveis. Os resultados de risco-benefÍcio em um cenário
prevendo um milhão de crianças de 5 a 11 anos vacinadas com todas as doses
alcançou uma média (cálculo global) de prevenção de 1,33 morte, porém ao
custo de dezenas a centenas de possíveis casos de miocardite, isso sem listar

outros possíveis efeitos colaterais. Embora o risco-benefício apontado pela

Pfizer seja considerado positivo, a imposição ao risco não é uma medida
sensatia por parte do poder público e de quem quer que seja.

A miocardite é uma das das principais causas de morte súbita em
pessoas com menos de 40 anos de idade e em crianças, que quando

sobrevivem à condição apresentam maior taxa de mortalidade passada uma

década e até mesmo necessidade de transplante cardíacoe. Lembrando que a
miocardite é uma inflamação do miocárdio com necrose das células cardíacas
do miócito (células que constituem o músculo).10

I trttps//www.fda.govimed ial't 53M7 t downtoad
'nhttps ://www.scielo. brlj/ab cl alïYwf 4y zBn H S ByC6hNym 3BvJ/?lan g=pt
' 
u https://www.msdmanuals.com/pt-br/profissioÃaildoeïr o/oC3o/oAT aí-'

cardiovasculares/m íocardite-e-pericard ite/m iocardite
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasit
ana@alesc,sc.gov,br
Telefone: (48) 322t-2686
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ïrbh la. fod.ÈPÍtdkt .l B.ftdlt*hÈ Otcortr of gcürlü t4 p.r(h.monFuüly

1í 

.https://www.gov.brlanvisa/pt-br/assuntos/noticias-a nvisal2}2llanvisa-aprova-vacina-da-
pÍizer-contra-covid-para-criancas-de-5-a- 1 1 -anos
'' https://www.youtube.comÂvatch?v=oncx6iyejKS
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolts - SC - Brasil
ana@alesc,sc.gov.br
Telefone: (48) 3221-2686

(*Documento informativo da FDA Pedido de alteragão dos EUA para vacina Pfizer-BioNTech
COVID-19 para uso em crianças de S a 1í anos de idade, p. 34)

(Peça informativa da Agência Nacionat de Vigitância sanitária - ANusAll em sêu
canal do youtube)-J2
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Além das questões acima listadas, o tema se aprofunda até mesmo na

área da bioética. Líderes católicos nos Estados unidos e canadá, junto com

outros grupos antiaborto levantaram objeções éticas às vacinas que são
fabricadas com células derivadas de fetos humanos abortados eletivamente há

décadas13. o fato foi confirmado pera revista science, em 12 de junho, onde

explicações sobre as linhagens celulares HEK-293 (cultura proveniente do rim
de um feto abortado) e PER. co (cultura proveniente da retina de um feto

abortado) foram dadasí4.

Para mais, o art. 60 do Decreto Estaduar também ofende ao Decreto no

67811992, pelo qual se internalizou a convenção de Direitos Humanos (pacto

de São José da Costa Rica11):

'Estados-partes nesta Convenção comprometem-se a

respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos e

a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa

que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação

alguma, por motivo de raça, cor, sexo, idioma,

religião, opiniões políticas ou de qualquer outra

natureza, origem nacional ou social, posição

econômica, nascimento ou qualquer outra condição

social" (Artigo ío,1), e ainda, tutela a proteção da

honra e da dignidade em seu artigo 12:

Toda pessoa tem direito ao respeito da sua honra e

ao reconhecimento de sua dignidade.

13 https://science.sciencemag.org/content/g6g/64g6/í 1 70.full
'" https://science.sciencemag.org/mntenUg68/6496/í 1 70.full
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr, Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
ana@alesc.sc,gov.br
Telefone : (48) 3221-2686
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Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou

abusivas em sua vida privada, em sua família, em seu

domicílio ou em sua conespondência, nem de

ofensas ilegais à sua honra ou reputação.

Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais

ingerências ou tais ofensas."

Em relação à Liberdade de consciência e de religião, o AÉigo 13, da

comentada Convenção expressa que:

"Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e

de religião. Esse direito implica a liberdade de

conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar

de religião ou de crenças, bem como a liberdade de

professar e divulgar sua religião ou suas crenças,

individual ou coletivamente, tanto em público como

em privado.

Ninguém pode ser submetido a medidas restritivas

que possam limitar sua liberdade de conservar sua

religião ou suas crenças, ou de mudar de religião, de

crenças.

A liberdade de manifestar a própria religião e as

próprias crenças está sujeita apenas às limitações

previstas em lei e que se façam necessárias para

proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral

públicas ou os direitos e as liberdades das demais

pessoas."

Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz funtes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasil
ana@alesc,sc.gov,br
Telefone: (48) 322t-2686
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Ainda, a Declaração universal sobre Bioética e Direitos Humanos

também assegura questões éticas relacionadas à medicina, às ciências da vida

e às tecnologias associadas quando aplicadas aos seres humanos, levando em

conta suas dimensões sociais, legais e ambientais:

"Artigo 30: a) A dignidade humana, os direitos

humanos e as liberdades fundamentais devem ser

respeitados em sua totalidade, e que b) Os interesses

e o bem-estar do indivíduo devem ter prioridade sobre

o interesse exclusivo da ciência ou da sociedade.

Artigo 50: a Declaração manda que se respeite a

autonomia dos indivíduos para tomar decisões,

quando possam ser responsáveis por essas decisões

e respeitem a autonomia dos demais.

Artigo 11 - Não-Discriminação e Não-Estigmatização,

revela que 'Nenhum indivíduo ou grupo deve ser

discriminado ou estigmatizado por qualquer razâo, o

que constitui violação à dignidade humana, aos

direitos humanos e liberdades fundamentais'.

Assim sendo, verifica-se que o Decreto ainda afronta princípios

fundamentrais de Direitos Humanos, assegurados em tratados internacionais, o
que corrobora, com a afronta ao princípio da moralidade e da razoabilidade

intrínsecos à administração pública.

O art. 60 do Decreto ainda afrontia a orientação da Organização Mundial

de saúde (oMS) que "não recomenda que a vacinação contra a covid-lg seja

obrigatória" e que uem uma situação que você está falando com adultos, que
Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr, Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 08
88020-900 - Florianópolis - SC - Brasit
ana@alesc.sc,gov.br
Telefone: (48) 3221-2686

P
ág

in
a 

17
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

S
A

/0
00

1.
7/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Rs ìg

& ASSEMBLE IA LECISLATIVA
DO ËSTADO DE SANTA CÀTARINA

GABINTTE DA DEPUTADA
ANA CAMPACNOLO

têm capacidade de discernimento para fazer escolhas informadas, não se
recomenda medidas autoritárias', além de sugerir'que se faça consulta pública

sobre o tema".

Por fim, medidas totalitárias contra as liberdades individuais estão
pavimentando a via pa'a a criação de cidadãos de segunda classe sujeitos à
marginalização por conta de imposição não apenas de compulsoriedade
vacinal. Mais: a pavimentação de um complexo sistema de controle onde a Big
Pharma e as Big Techs terão poderes de governos paralelos com o lobby do
passe/passaporte de imunidade.

Pelas razões expostas, esperamos contar com o apoio dos Nobres
Pares para aprovação desta proposta de Sustação de Ato.

Sala das sessões,

,rt6-

ANA CAMPAGNOLO
Deputada Estadual

Gabinete Dep. Ana Campagnolo
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 0g
88020-900 - Florianópotis - SC - Brasit
ana@alesc.sc,gov,br
Telefone: (48) 3221-2686
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REQUERIMENTO DE APENSAMENTO DAS PROPOSTAS DE 
SUSTAÇÃO DE ATO Nº 0001.7/2022 e Nº 0002.8/2022 

 
 
Autores: Deputada Ana Campagnolo e Deputado Jessé Lopes 
Relator: Deputado Mauro de Nadal 
 

I – RELATÓRIO 
 

 
Trata-se de projetos de sustação de ato que susta o 

art. 6º e 9º do Decreto nº 1.669, de 11 de janeiro de 2022, que 

“Dispõe sobre as atividades essenciais da Educação e regulamenta 

as atividades presenciais nas unidades das Redes Pública e 

Privada relacionadas à Educação Infantil, Ensino Fundamental, 

Nível Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação 

Especial, Ensino Profissional, Ensino Superior e afins, durante a 

pandemia de COVID -19, e estabelece outras providências”. 

Observando as matérias constantes nas propostas 

vê-se que são conexas, pois dispõem sobre a sustação dos art. 6º e 

art. 9º do Decreto nº 1.669/22, e neste caso diz o RIALESC: 

 

“Art. 216........................................................................ 

Parágrafo único. Se dois ou mais projetos forem 

considerados análogos ou conexos durante a 

tramitação pela Comissão de Constituição e 

Justiça, esta requererá a tramitação conjunta das 

matérias ao 1º Secretário, adotado o estágio de 

P
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Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 | Gabinete 111 | Centro 
CEP 88020-900 | Florianópolis | SC 
Fone (48) 3221 2702  Fax 3221-2648 
maurodenadal@alesc.sc.gov.br.   

 

tramitação da matéria mais antiga, e encaminhado 

ao Relator desta.” 

 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pelo 

encaminhamento ao 1º Secretário para providenciar o 

APENSAMENTO das Propostas de Sustação de Ato nº 001.7/2022 

e Nº 002.8/2022. 

 

Sala das Comissões.  

 

MAURO DE NADAL 
Deputado Estadual 
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PARECER AS PROPOSTAS DE SUSTAÇÃO DE ATO Nº 
0001.7/2022 e 0002.8/2022 

 
 
Autores: Deputada Ana Campagnolo e Deputado Jessé Lopes 
Relator: Deputado Mauro de Nadal 
 

I – RELATÓRIO 
 

 
Trata-se de projetos de sustação de ato que susta o 

art. 6º do Decreto nº 1.669, de 11 de janeiro de 2022 e 9º da 

Portaria Conjunta SES/SEDDCSC nº 79, de 18 de janeiro de 2022, 

que “Dispõe sobre as atividades essenciais da Educação e 

regulamenta as atividades presenciais nas unidades das Redes 

Pública e Privada relacionadas à Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Nível Médio, Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

Educação Especial, Ensino Profissional, Ensino Superior e afins, 

durante a pandemia de COVID -19, e estabelece outras 

providências”. 

Na reunião do dia 22 de fevereiro fiz um requerimento 

de apensamento de matérias que foi aprovado por esta Comissão. 

As propostas foram anexas pelo 1º Secretário. 

É o relatório. 

 

II – VOTO 
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Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes 

aos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica 

legislativa de projetos conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

O projeto de sustação de ato tem tramitação 

especial prevista no Regimento Interno nos art. 333a 335. Dispõe 

no art. 334 do RIALESC que a Comissão de Constituição e 

Justiça inicialmente tem o dever de acolher ou não a posposta 

num juízo de admissibilidade da matéria para posterior tramitação. 

Então, cabe a Assembleia Legislativa “sustar os 

atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar”, conforme o art. 40, VI da Constituição Estadual. 

A proposta em analise versa sobre a sustação do 

art. 6º Decreto do Poder Executivo nº 1.669/22 e art. 9º da Portaria 

Conjunta SES/SED/DCSC nº 79/22: 

 

“Art. 6º A vacinação contra a COVID-19 é 

obrigatória para todos os trabalhadores da 

Educação (professores, segundos professores, 

auxiliares, equipe técnica, administrativa e 

pedagógica, funcionários da limpeza, da 

alimentação, de serviços gerais, do transporte 

escolar, trabalhadores terceirizados, estagiários e 

voluntários) que atuam na Educação Básica, na 

Educação Profissional, no Ensino Superior e afins 

das Redes de Ensino Públicas e Privadas do 

Estado, a partir da data em que a aplicação estiver 

P
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disponível para o grupo prioritário e/ou a faixa 

etária, de acordo com o Calendário Estadual de 

Vacinação contra a COVID-19. 

§ 1º Cópias dos comprovantes de vacinação 

deverão ser entregues à chefia imediata, para fins 

de registro e controle. 

§ 2º A impossibilidade de se submeter à vacinação 

contra a COVID-19 deverá ser comunicada à chefia 

imediata e devidamente comprovada por meio de 

documentos que fundamentem a razão clínica da 

não imunização. 

 

“Art. 9º A vacinação contra o Coronavírus (COVID-

19), inclusive doses de reforços, é obrigatória para 

todos os trabalhadores da Educação (professores, 

segundos professores, auxiliares, equipe técnica, 

administrativa, pedagógica, limpeza, alimentação, 

serviços gerais, transporte escolar, terceirizados, 

estagiários e voluntários) que atuam na Educação 

Básica, Educação Profissional, Educação Especial, 

no Ensino Superior e afins, das redes de ensino 

públicas e privadas do Estado de Santa Catarina, a 

partir da data em que a aplicação estiver disponível 

para o grupo prioritário e/ou faixa etária, de acordo 

programação de vacinação contra a COVID-19, 

conforme estabelecido pelo órgão de saúde 

responsável. 
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§ 1º Cópias dos comprovantes de vacinação 

deverão ser entregues à chefia imediata, para fins 

de registro e controle. 

§ 2º A impossibilidade de se submeter à vacinação 

contra a Covid-19 deverá ser comunicada à chefia 

imediata e devidamente comprovada por meio de 

documentos que fundamentam a razão clínica da 

não imunização.” 

 

Ocorre que a justificativa dos Deputados 

proponentes da proposta de sustação de ato é fundamentada na 

extrapolação do poder regulamentar do Chefe do Poder Executivo 

conforme prescreve o art. 71, III da constituição Estadual.  

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pelo 

ACOLHIMENTO das propostas de sustação de ato nº 0001.7/2022 

e 0002.8/2022, para abrir prazo de 10 (dez) dias para o Chefe do 

Poder Executivo apresentar sua defesa.  

 

 

Sala das Comissões.  

 

MAURO DE NADAL 
Deputado Estadual 
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W##**ffir:rffi* Ë tUSttc^

DrsrRrBurçÃo

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PSA/0001 .712022, o Senhor Deputado
Mauro de Nadal, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl, do
Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Co issão, em 6 de abril de 2022
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